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CONTRATO Nº 124/2018
PROCESSO LICITATORIO Nº 080/2018
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 055/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAIBI, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua dos Imigrantes, 499, Centro, em Caibi - SC, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob nº 82.940.776/0001-56 neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ELOI JOSÉ LIBANO, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua do Triunfo nº 655 na cidade de Caibi SC, inscrito no CPF sob o N° 377.456.039-00 e portador da Cédula de Identidade N° 12R. 703.136, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado.

CONTRATADA: NBS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Timbó nº 301 na cidade de Blumenau  inscrita no CNPJ sob nº 18.398.197/0001-24, neste ato, representada pela Sra. GRACE JENNIFER TRAUTMANN RATZMANN, residente e domiciliado na Rua Rua Timbó nº 301, na cidade de Blumenau  Estado de Santa Catarina, portador do documento de identidade nº  79934897-0 e inscrito no CPF sob nº 636.640.203-59, doravante identificada apenas como CONTRATADA.

Pelo presente instrumento firmado entre o MUNICÍPIO DE CAIBI e a CONTRATADA, acima definidos e qualificados, por seus respectivos representantes legais infra-firmados, fica justo e contratado o cumprimento das cláusulas e condições que outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de Empresa Prestadora de Serviço para Organizar e Realizar Concurso Público Destinado a Seleção de Candidatos ao Provimento de Vagas em Cargos do Quadro Permanente do Poder Executivo do Município de Caibi-SC. 

	Item
	Quant
	Unid
	Descrição

	01
	7
	Cargos 
	  - Professor de ensino fundamental I anos iniciais de 1º ao 5° ano (educação)

 - Professor de Educação Infantil (educação )

- Auxiliar de Classe de Educação Infantil ( educação) 

- Professor de Artes - licenciatura  (educação)

- Professor de Inglês ( educação)

- Auxiliar de Serviços Gerais

- Motorista  


Trata-se de licitação EXCLUSIVA para participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Empreendedores Individuais, conforme permite e obriga o inciso I do art. 48 da Lei n° 123/06.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

I-O prazo de execução dos serviços será até 90(noventa) dias, contados da data de emissão da ordem de serviço.
II- A contratada deverá prestar os serviços em obediência aos seguintes critérios: 

a) As provas serão realizadas em data e local a serem indicados pela Contratante e designados oportunamente através de edital; 

b) O Edital do Concurso Público será disponibilizado ao público somente após sua aprovação pela autoridade competente, devendo obedecer e homenagear as regras da legislação em vigor, plano de cargos e salários, as leis municipais e as leis especiais. 

c) Os valores das taxas de inscrições pertencerão à receita do Município e serão definidos em edital, assim como a conta para depósito, através de expediente enviado tempestivamente pela Comissão ou por autoridade competente à Contratada, podendo fazê-lo por meio eletrônico.
III- O recebimento do objeto deverá ser realizado: Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constante do Edital e da Proposta.
IV – Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da Proposta, e sua conseqüente aceitação.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) por cargo totalizando a importância global de R$ 6.650,00 (seis mil, seiscentos e cinqüenta reais ) referente ao fornecimento do objeto  em questão, conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, que passa a fazer parte integrante deste contrato independentemente de transcrição, estando incluído no preço acima informado todos os valores referentes a tributos, fretes, transporte, encargos trabalhistas, bem como quaisquer outras despesas que venham a incidir sobre o objeto contratado, 

§ 1º O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente da Contratada, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura e confirmação dos serviços sendo pago: 

a) 50% (cinqüenta por cento) em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do edital e inicio das inscrições

b) 50% (cinqüenta por cento) em até 5 (cinco) dias úteis após homologação do resultado final do  Concurso Público.
§ 2º - A critério da Contratante, poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da Contratada.

§ 3º - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do cumprimento do presente contrato ocorrerão por conta do projeto atividade:

	Fonte 
	Desp.
	Projeto/Atividade
	Nome do Projeto/Atividade
	Elemento
	Descrição do Elemento

	1001
	1315
	12 361 0011.2.021
	Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental
	33903948
	Serviço de Seleção e Treinamento



	1001
	566
	12 365 0011.2.026


	Manutenção da Educação Infantil
	33903948
	Serviço de Seleção e Treinamento



	1000
	402
	04 122 0003.2.003
	Manutenção das Atividades Administrativas
	33903948
	Serviço de Seleção e Treinamento




CLÁUSULA QUINTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros serão próprios.
CLÁUSULA SEXTA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da lei Federal nº 8.666/93, consolidada desde que apresentados os documentos comprobatórios.

CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA
Este contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, tendo seu término previsto para o dia 31 de Dezembro de 2018, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
I - Elaboração do edital;

II - Prestar informações sobre o Concurso Público dentro de sua competência.

III- Receber as inscrições;

IV- Fazer a conferências das inscrições;

V- Emitir os documentos de homologação das inscrições;

VI- Elaborar, aplicar, julgar e corrigir as provas;

VII- Apreciar os recursos interpostos;
VIII- Emitir os documentos do gabarito preliminar;

IX- Emitir os documentos do gabarito definitivo;

X- Emitir a Ata de abertura dos envelopes;

XI- Emitir a Ata de Classificação Final;

XII- Emitir os documentos da Homologação do Resultado Final;

XIII- Entregar dossiê do Processo de Recrutamento.

 XIV - Atuar em conformidade com as disposições deste contrato.

XV- Fornecer relação dos participantes que pagaram a inscrição.

XVI- Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento aqui contratado, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais.

XVII-  Correção dos cartões respostas  através de leitor Óptico.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

I - Efetuar os pagamentos nos prazos e condições pactuados;

II – Fiscalizar a execução do objeto do presente contrato;

III- pagar a remuneração no tempo, valor e forma ajustados;

IV- Fica a encargo da Contratante fornecer  as instalações para realização do Concurso Público.
V- Fiscalizar a execução dos serviços exigir o fiel cumprimento do avençado.

VI- Disponibilizar as leis;

VII- Fazer as publicações necessárias no Diário Oficial dos Municípios de SC.

VIII - Nomear Comissão Especial para Acompanhamento do Concurso Público
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO

I - A entrega do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sra. CLENILCE FÁTIMA LEVULIS.

II - A fiscalização será exercida no interesse da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

I- À CONTRATADA que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b)  Multa de 10% sobre o valor do contrato;

c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até cinco (05) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; A declaração de inidoneidade poderá abranger além da empresa, sua diretora e responsável técnicos.

II - No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.

III - No caso de suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.

IV - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES

O presente contrato poderá ser alterado, desde que devidamente instruído e fundamentado conforme as disposições legais pertinentes:

I – Unilateralmente pela CONTRATANTE:

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação dos seus objetivos;

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência do acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, até limite previsto no § 1° artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93.

II – Por acordo entre as partes:

a) Quando necessária à modificação do modo de realização em face de verificação técnica de inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado.

c) Para manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

Parágrafo Único - Quaisquer modificações entre as partes, com relação aos assuntos relacionados a este contrato, serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais vistadas pelo destinatário, e que constituirá prova de sua efetiva entrega.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO

I – O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou por conveniência administrativa, mediante comunicação por escrito com antecedência de 30(trinta) dias, recebendo a contratada somente o valor do objeto entregue, não lhe sendo devido outro valor a título de indenização ou qualquer outro título presente ou futuro sob qualquer alegação ou fundamento.

II – Presume-se culpa da contratada a ocorrência das hipóteses descritas no artigo 78 da Lei 8.666/93 consolidada.

 III - Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO

Na eventualidade do município não cumprir com os pagamentos contratados, remunera os atrasos a título de encargos de mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, inclusive os mesmos critérios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas disposições da Lei 10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto no 3.555, de 08/08/2000, alterado pelos Decretos nº 3693, de 20/12/2000 e nº 3.784, de 06/04/2001, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, e esta vinculado ao edital de pregão presencial nº 055/2018.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

I - Este contrato é intransferível, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência da CONTRATANTE, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

II - Ao termino do contrato se as quantidades não forem totalmente retiradas será feita a anulação do empenho.
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO

Para as questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Palmitos, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser exceto o que dispõe o inciso X do art. 29 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em três vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Caibi –SC 02 de Outubro de 2018
	__________________________

ELOI JOSÉ LIBANO

Prefeito Municipal 

Contratante


	________________________________________
GRACE JENNIFER TRAUTMANN RATZMANN

Sócia Administradora 

Contratado


TESTEMUNHAS
_________________



___________________

TAIS TATIANE BELÉ



AGNALDO DE SORDI


CPF: 066.842.529-5



CPF: 021.128.219-70

______________________

IRACI ANTONINHO FAZOLO





      Assessor Jurídico






         OAB: 15054
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